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4. PARECERES 
4.1 
CITAÇÃO DE RÉus JÁ FALECIDOS. 

Nulidade insanável do processo adjudicatólio. 

Caso "Barra da Tijuca" 

ATHOS GUSMÃO CARNEIRO 
SUMÁRIO: I. Introdução - 2. Sinopse do andamento do processo - 3. Da 
necessária bilateraJidade da rel ação jurídica processual - 4. Da citação dos 
morto s, na visão do acórdão recorrido - 5. Do "simplório processo 
adjudicatório", no dizer do aresto recorrido - 6. Conclusão. 
1. Introdução 
Fui recentemente consultado, pelo ilu stre advogado Df. Eduardo Seabra 
Fagundes, a respeito de questões surgidas em ação adjudicatória relativa a imensa 
gleba situada na Barra da Tijuca (cidade do Rio de Janeiro), máxime a da vaJi­
dade da própria relação processual, isso porque alguns dos apontados réus j á 
eram falecidos à época da propositura da demanda, mas, apesar disso, foram 
"citados" por editais . 
Cumpre, pois, apresentar os fatos e os sucessos processuais e, a seguir, veri­
ficar as questões de direito suscitadas pelos interessados. 
2. Sinopse do andamento do processo 
Cuidou-se de ação de adjudicação compulsória, ajuizada em julho de J 959 
por Abílio Soares de Souza, em singela petição em que, com invocação ao art. 
1.006 do CPC (de 1939), sucintamente refere que, em 15.10.1928, adquiriu de 
Aldo Bonardi e sua mulher Thereza Grassi Bonardi, de Antonio Julio dos San­
tos, de Vasco Lagôa e sua mulher Laura Mora Lagôa, de Hugo Narbonne Faria, 
de Julio de Oliveira Esteves e sua mulher Diva Vianna Esteves, por escritura 
pública de promessa de compra e venda pela quantia de Cr$ 600.000,00, inte­
gralmente paga, um imóvel assim descrito: 
"Área de dez milhões de metros quadrados ou o que for encontrado entre os 
confrontantes, de um terreno denominado Sacco Grande - Restinga de Jacare­
paguá, neste Distrito Federal, confrontando de um lado com o Banco Crédito 
Móvel e pelo outro e fundos com a Lagoa de Jacarepaguá" (sic). 
Afirmando simplesmente que: "desapareceram todos os promitentes-ven­
dedores e seus procuradores, mesmo porque a promessa de compra e venda, foi 
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realizada há mais de 20 anos", o autor requereu "a publicação de competentes 
editais para citação dos promitentes-vendedores desaparecidos" (sic). 
Diga-se, a latere, que a cadeia dominial da imensa gleba (hoje, na cidade do 
Rio de Janeiro, possivelmente os bairros de Jacarepaguá, Barra da Tijuca, Re­
creio dos Bandeirantes e Grumari) teve origem no "direito de conquista", com 
Mem de Sá (fundador da cidade do Rio de Janeiro, em 1565), sucedido por 
Salvador de Sá, dividindo-se em duas distintas glebas quando da sucessão de 
Salvador, em 1594, a quem sucederam Gonçalo de Sá e Martin Corrêa de Sá - o 
l.0 Visconde de Asseca. A propriedade de Aldo Bonardl e, pois, do promitente­
comprador Abilio Soares de Souza, teve origem em Martin, pelos herdeiros de 
Salvador COITêa de Sá Benevides - o 2° Visconde de Asseca 
Já o título da empresa que, neste processo, ingressou na qualidade de opoen­
te, encontra remota origem em Gonçalo de Sá, seguido por Vitória de Sá, a qual 
deixou sua parte, em 1667, para o Mosteiro de São Bento. Em 1773, o Most ira 
e o 2. 0 Vi sconde de Asseca celebraram um acordo para a definição da linha 
divisória entre as duas glebas, que portanto não se superpõem (mas não foram 
obtidos os documentos relativos à linha divisória que então teria sido fixada). A 
gleba do Mosteiro de São,Bento passou para a Companhia Engenho Central de 
Jacarepaguá, desta para o Banco de Crédito Móvel em 1891 e deste para a Em­
presa Saneadora Territorial e Agrícola, que veio a intervir como opoente . Efeti­
vadas as citações por editais, e transcolTido in albis o prazo contestacional , foi 
nomeado um "curador à lide" aos revéis (Código de Processo Civil então vigen­
te, art. 80, § 1.0, b), curador este , que contestou o pedido em lacônica petição, 
apenas argüindo - em 50 palavras, não teria o autor pago as prestações, mas 
apenas um ilTisório sinal, e que a escritura não constava do registro imobiliário. 
O processo penosamente tramitou durante mais de 19 anos, havendo o autor 
apresentado recibos do pagamento do preço e comprovado que, sob questiona­
mento judicial, sobreviera decisão do TJRJ autorizando o registro do pré-contra­
to no ofício imobiliário (esse acórdão foi cassado pelo 4.° Grupo de Câmaras 
Cíveis mas, posteriormente, "restaurado" mediante recurso de revista). 
Após percalços e adiamentos, ingressou nos autos , em 1978, a Empresa 
Saneadora Territorial Agrícola Ltda., qualificando-se como terceira interessada 
e oferecendo oposição. 
Sentenciou o magistrado dando pela procedência da oposiçeio e, assim, de­
negando o pedido adjudicatório. 
Manifestaram apelações: 
a) Mohamad Ismail EI Samad, como sucessor (cessionário de direitos here­
ditários) do Espólio de Abílio Soares de Souza; e 
b) o Espólio de Nelson Itapicuru Coelho e Henrique Jacob Matz, estes como 
"terceiros prejudicados" interessados na procedência da ação adjudicatória. 
Como apelados figuram: 
4. PAR!' 
a) a Empresa Saneadora Territorial 
b) Aldo Bonardi e outros, represent, 
c) como assistente dos apelados, J, 
(apresentam-se como cessionários dos 
Eduardo Guinle, este por sua vez como 
mitivos proprietários); e 
d) como assistente do 1.° apelante, 
antigo autor Abílio, informando estar em 
dir a cessão de direitos hereditários. 
As "contra-razões" da Curadoria li 
judiciosas razões de f.", ou seja, apenas 
opoente. 
A E. 8a Câm. Cível do TJRJ, por v. 
de votos rejeitou preliminares de nulid,l( 
rente e de coisa julgada, e deu provimo 
Ismail EI Samad, cessionário dos direitos 
para julgar procedente o pedido de adju(; 
tos o título registrado e a prova de quito 
oposição, pela não ocorrência de identi 
gleba adquirida pela opoente, e deu por ~ 
son Itapicuru Coelho, ressalvando, outros 
Neves Netto e sim , as vias próprias para 
face do Espólio de Aldo Bonardi. José Ali 
sares de José Neves Netto e sim, manife: 
hargos de declaração, suscitando a nu/id, 
suais, porquanto à data do ajuizamento d" 
tados réus Aldo Bonardi (falecido em 2f 
14.11.1938) e Hugo Narbone Faria (falec 
dade para ser parte termina com a morte 
Em representação dos citados por edi 
festou embargos de declaraçc7o , igualmer 
ante a citação de pessoas já não mais e. 
sentença e do processo. 
A E. Câmara julgadora rejeitou os ( 
Neves e outros, sob o fundamento de que 
cativa" e de que jamais se havia argüido, 
do processo, o anterior falecimento de alg 
bém não se havia provado que o autor OI 
conhecimento dos aludidos óbitos . 
Da mesma forma resultaram rejeitad( 
e de outros interessados. 
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o autor requereu "a publicação de competentes 
:ntes-vendedores desaparecidos" (sic). 
ia dominial da imensa gleba (hoje, na cidade do 
s bairros de Jacarepaguá, Barra da Tijuca, Re­
Ifi) teve origem no "direito de conquista", com 
le do Rio de Janeiro , em 1565), sucedido por 
1 duas distintas glebas quando da sucessão de 
leram Gonçalo de Sá e Martin Corrêa de Sá - o 
iedade de Aldo Bonardi e, pois, do promitente­
Iza, teve origem em Martin , pelos herdeiros de 
s - o 2.° Vi sconde de Asseca. 
este processo, ingressou na qua lidade de opoen­
,onçalo de Sá, seguido por Vitória de Sá, a qual 
:J Mosteiro de São Bento. Em 1773, o Mosteiro 
~braram um acordo para a definição da linha 
Je portanto não se superpõem (mas não foram 
à linha divisória que então teria sido fixada) . A 
passou para a Companhia Engenho Central de 
de Crédito Móvel em 1891 e deste para a EIl1­
ícola, que veio a intervir como opoente. Efeti­
'anscorrido in [{lbis o prazo contestacional, foi 
revéis (Código de Processo Civil então vigen­
, que contestou o pedido em lacônica petição, 
as, não teria o autor pago as prestações, mas 
escritura não constava do reg istro imobiliário. 
litou durante mai s de 19 anos, havendo o autor 
o do preço e comprovado que, sob questiona­
do TJRJ autorizando o registro do pré-contra­
írdão foi cassado pelo 4.° Grupo de Câmaras 
aurado" mediante recurso de revista). 
s, ingressou nos autos, em 1978, a Empresa 
ja., qualificando-se como terceira interessada 
lo pela procedência da oposição e, assim , de­
, como sucessor (cessionário de direitos here­
lfes de Souza; e 
ru Coelho e Henrique Jacob Matz, estes como 
los na procedência da ação adjudicatória. 
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a) a Empresa Saneadora Ten·itorial Agríco la S.A ; 
b) Aldo Bonardi e outros, representados pela Curadoria Especial; 
c) como as si stente dos apelados, José Neves Netto e sua mulher Noemi 
(apresentam-se como cessionários dos direitos hereditários dos herdeiros de 
Eduardo Guinle , este por sua vez como procurador "em causa própria" dos pri­
mitivos proprietários); e 
d) como assistente do 1.° apelante, Irene Soares de Souza, sucessora do 
antigo autor Abílio, informando estar em litígio com Mohamad a fim de resci n­
dir a cessão de direitos hereditários. 
As "contra-razões" da Curadoria limitaram-se a um "de aco rdo com as 
judiciosas razões de f ", ou seja, apenas aderiu às contra- razões de apelação da 
opoente . 
A E. 8: Câm. Cível do TJRJ , por v. aresto de abril de 1989, à unanimidade 
de votos rejeitou preliminares de nulidade da sentença, de prescrição intercor­
rente e de coisa julgada, e deu provimento ao primeiro recurso, de Mohamad 
Ismail EI Samad , cessionário dos direitos do Espólio de Abílio Soares de Souza, 
para julgar procedente o pedido de adjudicação compulsória, considerando ap­
tos o título regi strado e a prova de quitação do preço; julgou improcedente a 
oposição, pela não ocorrência de identidade entre a gleba objeto da lide e a 
gleba adquirida pela opoente, e deu por prejudicado o segundo recurso, de Nel­
son Itapicuru Coelho, ressa lvando, outross im, aos assi stentes dos apel ados, José 
Neves Netto e sim, as vias próprias para haverem eventuais perdas e danos em 
face do Espólio de Aldo Bonardi. José Alfredo Fernandes Neves e outros, suces­
sores de José Neves Netto e sim, manifestaram muito bem fundamentados em­
bargos de declaração , suscitando a nulidade insanável de todos os atos proces­
suais, porquanto à data do ajuizamento da demanda já eram falecidos os indigi­
tados réus Aldo Bonardi (falecido em 26.12.1939), Vasco Lagõa (falecido em 
14.11.1938) e Hugo Narbone Faria (falecido em 04.05.1929), eis que a capaci­
dade para ser parte termina com a morte da pessoa física . 
Em representação dos citados por editais, também o defensor público mani­
festou embargos de declaração, igualmente susc itando a nulidade do processo 
ante a citação de pessoas já não mais existentes, além de outros defeitos da 
sentença e do processo. 
A E. Câmara julgadora rejeitou os embargos de José Alfredo Fernandes 
Neves e outros, sob o fundamento de que "carecem de força revi sional-modifi­
cativa" e de que jamais se hav ia argüido, durante os longos anos de tramitação 
do processo, o anterior falecimento de alguns dos demandados; além disso, tam­
bém não se havia provado que o autor originário, ou seus sucessores tivessem 
conhecimento dos aludidos óbitos. 
Da mesma form a resultaram rejeitados os embargos da Defensoria Pública 
e de outros interessados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
224 REVISTA DE PROCESSO - 11 7 
Contra os arestos do TJRJ quatro recursos especiais foram então interpos­
tos, e admitidos na origem. 
Interessam, aqui: 
a) o recurso da Curadoria Especial, forte na nulidade decorrente da citação 
de pessoas mortas e na inexistência de preclusão quanto aos pressupostos de 
constituição e de desenvolvimento válido do processo; e 
b) o recurso de José Alfredo Fernandes Neves e outros, com vários funda­
mentos de nulidade do processo, máxime o defeito de citação, a irregularidade 
na substituição processual do Espólio de Abilio por Mohamad lsmail EI Samad 
e a presclição intercorrente. 
Apreciando o apelo extremo - STJ, 4." T., REsp 16.391, j. 04.05.1993, à 
unanimidade de votos e seguindo a orientação do relator, o eminente Min. 
Sálvio de Figueiredo Teixeira, decidiu: I. considerar legítima a "substituição 
processual" operada em favor de Mohamad, como cessionário dos direitos 
hereditários da única herdeira de Abílio ; 2. reiterar o entendimento da Corte 
de que o direito à adjudicação, sob prazo vintenário, quando oposto entre os 
contratantes, como no caso, sequer dependerá do prévio registro do imóvel ; 3. 
declarar a nulidade do processo, a partir da citação, por cuidar-se, a questão 
do anterior falecimento de três dos "citados" por editais, de nulidade pleno 
jure, que pode ser deduzida a qualquer momento, "não se havendo de cogitar, 
em casos tais, de preclusão". 
Vale aditar que o eminente Min. Barros Monteiro, após vista dos autos, 
mencionou em seu voto que não haveria sequer como admitir a validade do 
feito em relação àqueles co-réus efetivamente citados, por cuidar-se na espé­
cie de liti sconsórcio unitário , "em que não se concebem sol uções distintas 
quanto ao julgamento de mérito em relação aos vários litisconsortes", persis­
tindo assim a nulidade pleno jure do processado. E o eminente Min. Bueno de 
Souza, igualmente com voto vista, lembrou que já as Ordenações do Reino 
fulminavam o processo de inexistência, e não apenas de nulidade, nos casos 
em que o réu não é citado. 
Embargos de declaração, opostos por Mohamad, foram rejeitados. 
Mohamad Ismail El Samad manifestou, então, recurso extraordinário, o 
qual resultou provido pela 2a T. do C. STF, relator o eminente Min. Neri da 
Silveira, ficando vencidos os eminentes Ministros Marco Aurél io e Carlos VeJlo­
so. A maioria dos integrantes da Turma entendeu que o acórdão do STJ não se 
limitara a afirmar a idoneidade dos embargos de declaração para invocar a 
nulidade de citação, mas fora além, pois julgara o "mérito" dos embargos e 
anulara o processo a partir da citação-edital, "embora o tribunal local, nos 
embargos de declaração, não houvesse julgado , efetivamente, o mérito da ar­
güição de nulidade, eis que teve, a tanto, a via em referência como inadequada 
para decidir, originariamente, essa matéria, não posta na ocasião da sentença 
ou da apelação" (da ementa, item 14). 
4. PAR 
Embargos de declaração, manife: 
rejeição. 
Em cumprimento à deci são do Prel 
para a devida apreciação do "mérito" ( 
A E. 8." Câm. Cível do TJRJ, à una 
gos, constando do voto condutor que I 
todos os requisitos previstos no Código 
te; que dos três réus falecidos fora abert; 
di, em 1940, processo que não teve and, 
"o ser humano não detém poderes divÍl 
radeiros", não tendo acudido ao process 
que dos editais constou a expressão" 
interessar possa", fazendo-se portanto 
efetuadas todas as publicações inclusiv( 
lação; que somente depois do resultado 
"fartaram-se por denunciar a defunção ( 
bra do dever de lealdade processual e O( 
os réus "não ficaram na orfandade, mas I 
rias que os assistiram e perduraram te 
Curadoria bem desempenhou o seu /l1I1JI 
os demais demandados, po is unitário o 
há de se ter por perfeita a citação-editalí 
dados, situação ainda perdurante, por d 
cernente aos obituados-demandados, seI 
da habilitação de herdeiros ou eventuais 
a nulificação de um simplório processo c 
(quarenta) anos nos meandros das Cortf 
rais" (grifamos "simplório processo") . 
Uma observação crítica, desde log 
Em conseqüência da decisão passaram a 
sobre toda uma imensa e valorizadíssim, 
ro, sobre toda a Barra da Tijuca e adjacê 
pessoas ... Os proprietários de centenas 
apartamentos, de estabelecimentos con' 
serviços etc., que do processo não parti. 
ónus de invocar o usucapião ordinário so 
teremos as dúvidas e a perplexidade sol 
dos registros imobiliários I 
Merecerá, o processo, pelas suas cor 
. "?no . 
José Alfredo Fernandes Neves e outr 
STJ, pelas alíneas {/ e c do permissor COI 
pretoriano, frontal contrariedade aos arts 
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['JRJ quatro recursos especiais foram então interpos­
I. 
)Tia Especial, forte na nulidade decorrente da citação 
[existência de preclusão quanto aos pressupostos de 
viOlento válido do processo; e 
llfredo Fernandes Neves e outros , com vários funda­
)cesso, máxime o defeito de citação, a irregularidade 
do Espólio de Abilio por Mohamad Ismail El Samad 
e. 
1( trerno - STJ, 4: T., REsp 16.391, j. 04.05.1993, à 
seguindo a orientação do relator, o eminente Min. 
eira, decidiu: 1. considerar legítima a "substituição 
favor de Mohamad, como cessionário dos direitos 
leira de Abílio; 2. reiterar o entendimento da Corte 
ação, sob prazo vintenário, quando oposto entre os 
, sequer dependerá do prévio registro do i móvel; 3. 
acesso, a partir da citação, por cuidar-se, a questão 
e três dos "citados" por editais , de nulidade pleno 
la a qualquer momento, "não se havendo de cogitar, 
o". 
nente Min. Barros Monteiro , após vista dos autos, 
lue não haveria sequer como admitir a validade do 
lo-réus efetivamente citados, por cuidar-se na espé­
hio, "em que não se concebem soluções distintas 
'Ilérito em relação aos vários litisconsortes", pers is­
'lO jure do processado. E o eminente Min . Bueno de 
:lto vista, lembrou que já as Ordenações do Reino 
: inexistência , e não apenas de nulidade, nos casos 
ão, opostos por Mohamad, foram rejeitados. 
amad manifestou , então, recurso extraordinário , o 
2.' T. do C. STF, relator o eminente Min. Neri da 
)s eminentes Ministros Marco Aurélio e Carlos Vello­
.es da Turma entendeu que o acórdão do STJ não se 
idade dos embargos de declaração para invocar a 
ora além, pois julgara o "mérito" dos embargos e 
ir da citação-edital, "embora o tribunal local, nos 
ão houvesse julgado, efetivamente, o mérito da ar­
, teve, a tanto, a via em referência como inadequada 
Ite, essa matéria, não posta na ocasião da sentença 
:a, item 14). 
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Embargos de declaração, manifestados por ambas as partes, mereceram 
rejeição. 
Em cumprimento à deci são do Pretório Excelso, voltou o processo ao TJRJ , 
para a devida apreciação do "mérito" dos embargos declaratórios. 
A E. 8" Câm. Cível do TlRJ, à unanimidade, negou provimento aos embar­
gos, constando do voto condutor que na citação-edital teriam sido observados 
todos os requi sitos previstos no Código de Processo Civil de 1939, então vigen­
te; que dos três réus falecidos fora aberta apenas uma sucessão, a de Aldo Bonar­
di, em 1940, processo que não teve andamento e repousa em arquivo-morto; que 
"o ser humano não detém poderes divinatórios para desvendar mistérios ou pa­
radei ros", não tendo acudido ao processo sequer os réus presumivelmente vivos ; 
que dos editais constou a expressão "virem ou dele conhecimento tiverem e 
interessar possa", fazendo-se portanto o chamamento com a maior amplitude . 
efetuadas todas as publicações inclusive em órgão de imprensa de ampla circu­
lação; que somente depoi s do resultado adverso é que os segundos embargantes 
"fartaram-se por denunciar a defunção dos três declinados réus" (sic) , com que­
bra do dever de lealdade processual e ocorrência da preclusão consumativa; que 
os réus "não ficaram na Olfandade, mas tiveram a vigilante presença das Curado­
rias que os assistiram e perduraram todo transcurso processual" (sic); que a 
Curadoria bem desempenhou o seu mUIlUS, o que resultou em benefício de todos 
os demais demandados, pois unitário o litisconsórcio; que, "conseqüentemente, 
há de se ter por perfeita a citação-editalícia, ignorados os paradeiros dos deman­
dados, situação ainda perdurante, por décadas transcorridas , inclusive no con­
cernente aos obituados-demandados, sem sucessão regular instaurada, paralisa­
da habilitação de herdeiros ou eventuais sucessores, é de se repudiar, data venia, 
a nulificação de um simplório processo adjudicatório que remonta há mai s de 40 
(quarenta) anos nos meandros das Cortes Judici árias, deste Estado e das Fede­
rais" (grifamos "simplório processo") . 
Uma observação crítica, desde logo: "Simplório processo"? Mas como? 
Em conseqüência da decisão passaram a ser questionados os títulos de domínio 
sobre toda uma imensa e valorizadíssima área urbana da cidade do Rio de Janei­
ro, sobre toda a Barra da Tijuca e adjacências, onde mora mais de um milhão de 
pessoas ... Os proprietários de centenas de milhares de terrenos, de casas, de 
apartamentos, de estabelecimentos comerciais, de escritórios de prestação de 
serviços etc ., que do processo não participaram, terão já agora de arcar com o 
ônus de invocar o usucapião ordinário sobre suas propriedades. E, enquanto isso, 
teremos as dúvidas e a perplexidade sobre todos os títulos de domínio, apesar 
dos registros imobiliários' 
Merecerá, o processo, pelas suas conseqüências, o qualificativo de "simpló­
. "?no . 
José Alfredo Fernandes Neves e outros manifestaram recurso especial ao C. 
STJ, pelas alíneas a e c do permissor constitucional, argüindo, além do di ssídio 
pretoriano, frontal contrariedade aos arts. 106. 165 e 177, I, do CPC de 1939, e 
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aos correspondentes arts. 7.0, 214, 231 , I e lI, 247 e 267, IV, § r, do CPC de 
1973, e art. IOdo CC (de 1916), sob o fundamento nuclear de que a nulidade de 
que se cogi ta é absoluta e expressamente cominada, já que a va lidade do proces­
so está condicionada à citação inicial do réu, e, no caso, citação não poderia 
haver, pois a ação fora proposta conrra pessoas já mortas, sem personalidade. 
3. Da necessária bilaleralidade da relação ,jurídica processual 
A relação jurídica processual - autônoma em face da " possív 1" relação 
jurídica de direito material objeto da lide - pressupõe naturalmente c necessaria­
mente a presença de uma parte autora, aquela que vai a juízo formulando exi­
gênc ia de que outrem adote uma conduta de subordinação, e de uma parte ré, 
aquela que resiste a tal exigência. 
Na expressão de Cândido Dinamarco, "como a tutel a ju ri sd icional é sem­
pre concedida a uma pessoa, em relação a um bem e em detrimento de outra, 
seria grotesca transgressão ao princ ípio constit l:lciona l do contrad itório a 
produção de efeitos sobre a esfera juri sdicional de alguém, ~em que houves­
se s ido parte no processo. Daí por que o esquema mínimo da relação proces­
sual é necess{{riamente tríplice, sem a poss ibil idade de reduzir o processo a 
um mero diálogo entre um demandante e o Estado-juiz . Um dos primeiros 
atos, em toda a espécie de processo ou tipo de procedimento. é sempre a 
ciwção do demandado, que o torna parte no processo ( ... ). É ligad a a essa 
idéi a a di sposição que det e rmina a sl/spensão do processo por morre de uma 
dos partes (art. 265, r. do P ): se pudes se prosseguir sem dar atenção a tal 
fato , ele prossegu iri a com um dos pólos da re lação processual vago. Do mesmo 
modo se pudesse figurar na dem anda o Il ome de uma pessoa morta: o morto 
j .l não é pessoa, não tem persona lidade jurídica alguma (a existência da 
pessoa natural termina com a morte: art. JO do CC/1 9 J6). m provimento 
jurisdicional em face do morto se ria de utilidade nenhuma , porque aos su ­
ccs ·ores, não tendo sido partes do processo, não poderiam ser impos tos os 
efe itos da sentença ( ... ). Tais razões , expressas em inci sivas di spos ições le­
ga is, con,; tituem o perfil da regra da dualidade das partes em d ire ito proces ­
ua] ci vil" (Instituições de direilU processual civil . São Pau lo: Ma lheiros, 
2001. vol. LI. n. 532, p. 273-274) (grifamos). 
Como já tivemos oportu nidade de expor em sede doutrinclria (ln terl'enção 
de lerceiros. 14. ed. São Paulo : Saraiva, 2003). os sujeitos principais do pro­
cesso são o juiz e as partes: as partes, por defini ção. são sujeitos " interessa­
do~ " , são parciais . A atividade dos suj eitos interessados, cada qual esgrim indo 
argumentos e apresentando provas em prol de seus in teresses , proporciona ao 
magistrado uma visão g lobal do li tíg io, e é elemento ind ispensáve l ü a lmejada 
Jus ta composição da lide . 
Busquemos o cOl/ceito de pnrle . Pontes de Miranda afirmou ( Co11lenlLÍrio.\ 
ao Codigo de Processo Civil. Rio de Jan ' iro: Forense. 1974. t. I. p. 237) serem 
4. P,\RE 
as partes "os pólos ativo e pass ivo da rel< 
sucinta afirmativa necessita, todavia, In 
Jnic ialmente, lembremos que o cone 
a teoria civilista sobre o conceito de aç~ 
tas, com o reconhecimento da autonomi; 
de invocada relação jurídica de direito n 
apenas como um conj unto de regras prc 
te às normas materiais, para tornar-se cii 
pios, métodos e objeto. 
Os autores clássicos encaravam o co 
de direito material: "autor" seria a desigl 
lava em juízo; "réu", o nome pelo qual , 
do conceito de p:::·le à relação de dirc 
resiste à análise crítica: se a ação de C( 
porque a dívida já fora anteriormente I 
direito material, nem credor nem deved 
réu, desenvolveu-se normal e validamell 
Já Chiovenda, sob o conceito de açi 
parte '"aquele que demanda em seu prlÍç 
lei, e aquele em face de quem essa ai 
direito processual civil. Trad ução para I 
vol. 2, n. 2 14). 
A ~ doutrinas atuais buscam o concel 
relação substanc ial deduzida em juízo: ' 
que sol icitam e C011lra as quais se solicit; 
Estado" (Leo Rosenberg. Tra tado de d, 
spanhol. Bueno~ Aires: EJEA, 1955. l. 
Conforme Moacyr Amaral Santos, 
pessoas que pedem, ou em face das 4U; 
jurisdicional" (Primeiras linhas de direi. 
j 980. vol. I , n. 275). 
Araújo Cintru, Grino er c Dinaman: 
dU7 em ju ízo uma pretensão (qlli res úr i 
de quem essa preten ·ào é d dUl id ' (il' c, 
(Teoria gemI do p rocesso. 13 . ed. São P 
O conceito de parte, rc, fi rma Arrud; 
resultando. como já se afirmou., da simple 
propositura da ação" (Manrw l de direitc 
vol. 2, n, 4). 
Finalmente. o magistério de Piero ( 
aelivo y el sujclO passivo de la demar 
rel'crencia ai dcrccho LI, tancial parte 
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7.°,214,231, I e Il, 247 e 267, IV, § 3.°, do CPC de 
916), sob o fundamento nuclear de que a nulidade de 
:xpressamente cominada, já que a validade do proces­
ação inicial do réu , e, no caso, citação não poderia 
'posta contra pessoas já mortas, sem personalidade. 
alidade da relação jurídica processual 
Icessual - autônoma em face da "possível" relação 
objeto da lide - pressupõe naturalmente e necessaria­
xlrte autora, aquela que vai a juízo formulando exi­
e lima conduta de subordinação, e de uma par/e ré, 
gência. 
ido Dinamarco, "como a tutela jurisdicional é sem­
)a, em relação a um bem e em detrimento de outra, 
lo ao princípio constitucional do contraditório a 
a esfera jurisdicional de alguém, sem que houves­
Daí por que o esquema mínimo da relação proces­
íplice. sem a possibilidade de reduzir o processo a 
TI demandante e o Estado-juiz. Um dos primeiros 
le processo ou tipo de procedimento, é sempre a 
.Ie o torna parte no processo c. .. ). É ligada a essa 
~rl11ina a suspensão do processo por morte de uma 
CPC): se pudesse prosseguir sem dar atenção a tal 
1111 dos pólos da relação processual vago. Do mesmo 
a demanda o nome de uma pessoa morta : o morto 
personalidade jurídica alguma (a existência da 
/11 a mOr/e: art. 10 do C /1916). Um provimento 
10rto seria de utilidade nenhuma, porque aos su­
artes do processo, não poderiam 'ieí impostos os 
is razõ s. expressas em incisivas disposiçõ s le­
rtlgra da d/lalidade das partes em direito proces­
, direito processual civil . São Paulo: Malheiro$, 
3-274) (grifamos). 
midade de e"por em sede doutrinária (Intervenção 
ulo: Saraiva, 2003), os sujeitos principais do pro­
; as partes. por definição, são suje it s " interessa­
de d s suj t:itos interessados , cada qual esgrimindo 
provas em prol de seus interesses, proporciona ao 
I do lilígio, e é elemento indispensável :\ almejada 
e parte. Pontes de Miranda afirmou (COmentários 
Rio de Janeiro : Forense , 1974. r. !, p. 237) erem 
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as partes "os pólos ativo e passivo da relação jurídica processual em ângulo". Tal 
sucinta afirmativa necess ita, todavia, maior explicitação. 
Inicialmente , lembremos que o conceito de parte evoluiu na medida em que 
a teoria civilista sobre o conceito de ação foi substituída pelas teorias publicis­
tas, com o reconhecimento da autonomia da relação jurídica processual em face 
de invocada relação jurídica de direito material. O processo deixou de ser visto 
apenas como um conjunto de regras procedimentais, estudadas subsidiariamen­
te às normas materiais, para tornar-se ciência jurídica, com seus próprios princí­
pios, métodos e objeto. 
Os autores cláss icos encaravam o conceito de parte tendo em vista a relação 
de direito material: "autor" seria a designação atribuída ao credor quando postu­
lava em juízo; "réu", o nome pelo qual se designava o devedor. Esta vinculação 
do conceito de parte à relação de direito material deduzida no processo não 
resiste à análise crítica: se a ação de cobrança é julgada " improcedente", v.g. , 
porque a dívida já fora anteriormente paga, então já não existi a a relação de 
direito material, nem credor nem devedor; e, todavia, o processo, com autor e 
réu , dcscnvol eu-se normal e validamente até a sentença de mérito. 
Já Chiovenda, sob o conceito de ação como direito potestativo, considerou 
parte "aquele que d manda em seu próprio nome a atuação de uma vontade da 
lei . e aquele em face tle quem essa atuação é demandada" (Instituições de 
direito processual civil. Tradução para o português. São Paulo: Saraiva, [s.d.] . 
vol. 2, n. 214). 
As doutr inas atuais buscam o conceito de parte apenas no processo. não na 
relação substancial deduzitla em juízo: "partes no processo civil são as pessoas 
que solicitam e contra as quais se solicita, em nome próprio, a tUlda jurídica do 
Estado" (L o Rosen berg. Tratado de dcrecho procesal civil. Tradução para o 
espanhol. Buenos Aires: EJEA. 1955. I. I, n. 39. p. 211). 
onforme Moacyr Amaral S 311105. "partes, no sentido pro essua l, são a~ 
pe soas que pedem. ou em fuce das quais se pede, em nome próprio. a tu te la 
ju ri sdicional" (Primeiras linhas de direito processual c/vil. São Paulo: Sara iva, 
J980. vaI. 1, n. 275). 
Araújo Cinlra, Grinover e Dinamarco delinem autor como "aquele que de­
duz em juízo uma pretensão (qui res in. iudiriam deducit); e réu, aquele em face 
de qu m essa pretensão é dedlLLida (is contra quem res in illdicium dedc/(.:itur)" 
(Teoria Remi do processo . 13. ed. São Paulo: Malheiros, h.d.]. n. 187). 
O conceito tle parte, rea tirma Arruda Alvim, é " minenlcmt!!lle rocessual. 
resultando, como jil s afirmou , da simples afirmação tia açãu. Re~ulta do fato tia 
propositura da ação" (Mal/ual lIé direito processual civil. 6. t!tI , EtI . RT. 1997. 
vaI. 2, n. 4) , 
Finalmente. o magi . téri de Pie ro Calamandrei : ·'Las partes ~1I11 el sujelo 
ac tivo y el sujeto passivo de la tlemanda j udi ial, con absu·accioll de toda 
referenci a a I derecho <;u stancial , parte de una premisa e lementar: hccho de 
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nalUraleza exclusivamente procesal, de la proposición de una demanda ante el 
juez; la persona que propone la demanda, y la persona contra quien se la 
propone adquieren sin más, por este solo hecho, la calidad de partes dei proce­
so que con tal proposición se inicia; aunque la demanda sea infundada, impro­
ponible o inadmisible" (lnstituciones de derecho procesal civil. Buenos Aires: 
[s,n.). 1962, p. 297). 
A doutrina prevalecente, portanto, liga o conceito de parte à atividade tute­
lar do Estado mediante a atividade dos órgãos do Poder Judiciário, proteção que 
a Constituição a todos promete e assegura (CF/l998, art. 5.0, XXXV). 
Cuida-se, esclareceu José Francisco Lopes de Miranda Leão, "de conceito 
pura e eminentemente processual. Não se trata de perquirir a relação de direito 
material, nem mesmo de <Jnalisar a legitimidade ou ilegitimidade do interessado 
em razão desta; o autor é parte, nesse sentido, desde o momento em que ajuíza 
sua demanda, e parte será até o final, mesmo que a sentença venha a declará-lo 
'parte ilegítima' . Ilegítima, mas parte". 
E o réu, este adquire a qualidade de parte pela citação, "e a adquire queira 
ou não queira" (Sentença declaratória. São Paulo: Malheiros, 1999. n. 5.1). 
Vale aduzir que a circunstância de que uma pessoa "seja parte numa lide, 
ou seja, terceiro, como o observa Chiovenda (instituições de direito proces­
sual civil, vol. 2, p. 233) , é da maior importância, pois só as partes serão 
atingidas pela coisa julgada, nunca os terceiros que hajam participado da re[a­
ção processual" (Ovídio Baptista da Silva. Teoria geral do processo civil. São 
Paulo: Ed. RT, 1997. p. 135). 
Antes de citado o réu, já existe processo, mas a relação processual mantém­
se incompleta (ainda não se completou a angularidade) , mantém-se linear. 
Apenas na jurisdição voluntária (que não é, na opinião majoritária, uma 
verdadeira jurisdição) poder-se-á admitir uma relação processual íntegra, em­
bora apenas linear: autor-juiz tão-somente (assim, v.g., quando alguém postu­
la em juízo a retificação de seu nome, inexistindo qualquer outro interessado 
a ser citado). 
Na jurisdição contenciosa, a relação processual somente se tornará íntegra 
com a citação do demandado. 
Nos casos de illexistência de autor, ou quando "citada" (aparentemente) 
pessoa inexistente, o processo será nulo, sem aptidão para produzir seus nor­
mais efeitos jurídicos, e isso pela impossibilidade de formar-se a relação íntegra. 
Por exemplo, ação de despejo em que figura como demandante pessoa cujo 
falecimento o advogado ignorava; ou ação de despejo em que é citado por edi­
tais, ou com hora certa, o inquilino já falecido. 
Não existente autor, a citação do réu existiu, mas será nula (a afirmação de 
nulidade pressupõe um juízo positivo quanto ao plano da existência) , porquanto 
nela foi apresentada ao réu uma "pretensão imaginária" (mero fruto de conjec­
tura do ' ,\dvogado), pretensão que não existe, à falta de titutar. 
Quando, todavia, é o réu qi 
natu ral já falecida, ou por tratar­
inexistente, ou, com mais proprie( 
cia de citação, ainda que no rnun 
"aparência" de atos citatórios. 
Vale lembrar a observação de 
a teoria da inexistência do negc 
francesa e italiana, há quem dei 
pelo raciocínio de que "a própria 
contradictio in adjeclO, por ver q 
inexistência é a sua negação" (Im 
ro: Forense, 1982. n. 112, p. 555: 
Mencionou Aroldo Plínio Gon 
ro: Aide, 1993 p. 7]) que os "atos 
de Planiol, são os que não reúnen 
pelo seu objeto. Falta-lhes eJem, 
Baudry-Lacantinerie, eram apenas 
não se ocupa deles, dizia, e, com 
teoria do nada". Alude, outrossim, 
ausência de sua própria constituiç; 
essencial à sua formação no plano j 
ta r-se inclusive no Inundo dos fatos. 
A inexistência, disse Ada PeJlel 
cede qualquer consideração sobre a 
no processo penol. São Paulo: Mal! 
Exp[icitou Moniz de Ar<Jgão: ' 
distintos: um meramente vocabu[ar. 
significa ato existente no mundo ( 
Direito" (Comentários ao Código d, 
rense , [998. vol. lI, n. 345, p. 261). 
Assim, pode /1(70 existir citaçlil 
não a realizou, mas wmbém pode 
que em sua "ap<Jrência" material UI 
(editais foram publicados, neles cor 
que no plono jurídico simplesmente 
temente "citada". 
Ao tratar da inexistência de at/, 
seu respeito "só se pode falar por m, 
tência é uma idéia convencional CJt 
constituir um objeto jurídico. Quan 
inexistente, vê-se logo que ele não 
também que sobre ele nada é pOSSI 
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procesal, de la proposición de una demanda ante el 
'one la demanda, y la persona contra quien se la 
, por este solo hecho, la calidad de partes dei proce­
se inicia; aunque la demanda sea infundada, impro­
,tituóones de derecho procesal civil. Buenos Aires: 
~, portanto, liga o conceito de parte à atividade tute­
ividade dos órgãos do Poder Judiciário, proteção que 
nete e assegura (CF/l998, art. 5.°, XXXV). 
)sé Francisco Lopes de Miranda Leão, "de conceito 
essual. Não se trata de perquirir a rel.ação de direito 
lalisar a legitimidade ou ilegitimidade do interessado 
arte, nesse sentido, desde o momento em que ajuíza 
lté o final, mesmo que a sentença venha a declará-lo 
mas parte". 
qualidade de parte pela citação, "e a adquire queira 
'er/aratória. São Paulo: Malheiros , 1999. n. 5.1). 
Instância de que uma pessoa "seja parte numa lide, 
)bserva Chiovenda (Instituições de direito proces­
é da maior importância, pois só as partes serão 
I, nunca os terceiros que hajam participado da rela­
Iptista da Silva. Teoria geral do processo civil. São 
5). 
í existe processo, mas a relação processual mantém­
~ completou a angularidade), mantém-se linear. 
'oluntária (que não é , na opinião majoritária , uma 
r-se-á admitir uma relação processual Íntegra, em­
tiz tão-somente (assim, v.g., quando alguém postu­
: seu nome, inexistindo qualquer outro interessado 
Isa, a relação processual somente se tornará íntegra 
!O. 

cia de autor, ou quando "citada" (aparentemente) 

'so será nulo, sem aptidão para produzir seus nor­

pela impossibilidade de formar-se a relação íntegra. 
ejo em que figura como demandante pessoa cujo 
:Jrava; ou ação de despejo em que é citado por edi­
Itjuilino j,\ falecido. 
Ilação do réu existiu , mas será nula (a afirmação de 
, positivo quanto ao plano da existência), porquanto 
Jma "pretensão imaginária" (mero fruto de conjec­
) que não existe, à falta de titular. 
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Quando, todavia, é o réu que não existe - quer por cuidar-se de pessoa 
natural já falecida, ou por tratar-se de pessoa jurídica já extinta -, a citação é 
inexistente, ou, com mais propriedade, devemos dizer que o caso é de inexistên­
cia de citação, ainda que no mundo "material" hajam sido praticados atos com 
"aparência" de atos citatórios. 
Vale lembrar a observação de Caio Mário da Silva Pereira de que, embora 
a teoria da inexistência do negócio jurídico encontre acolhida na doutrina 
francesa e italiana, há quem defenda sua própria desnecess idade , inclusive 
pelo raciocínio de que "a própria expressão 'ato inexistente' não passa de uma 
contradictio in (/(/jecto, por ver que o ato pressupõe a existência de algo, e a 
inexistência é a sua negação" (fnstituiç()es de direito civil. 6 . ed. Rio de Janei­
ro: Forense, 1982. n. I 12, p. 555). 
Mencionou Aroldo Plínio Gonçalves (Nulidades no processo. Rio de Janei­
ro: Aide, 1993. p. 71) que os "atos inexistentes, na construção de Aubry et Rau , 
de Planiol, são os que não reúnem os elementos exigidos pela sua natureza e 
pelo seu objeto. Falta-lhes elemento essencial à sua constituição. Segundo 
Baudry-Lacantinerie, eram apenas uma aparência sem realidade, o nada. A lei 
não se ocupa deles, dizia, e, com efeito, não haveria porque organizar-se uma 
teoria do nada" . Alude , outrossim, a que a inexistência do ato pode decorrer da 
ausência de sua própria constituição material, ou , então, da falta de elemento 
essencial à sua formação no plano jurídico; em suma, a inexistência pode proje­
tar-se inclusive no mundo dos fatos, como pode ocorrer tão-só no plano jurídico. 
A inexistência, disse Ada Pellegrini Grinover, "constitui problema que ante­
cede qualquer consideração sobre a validade" (Ada Grinover et aI. As nulidades 
no processo penal. São Paulo: Malheiros, 1992. p. 16). 
Explicitou Moniz de Aragão: "A inexistência pode assumir dois aspectos 
distintos: um meramente vocabular, que significa não-ato; outro , jurídico, que 
significa ato existente no mundo dos fatos, mas não existente no mundo do 
Direito" (Comentários ao Código de Processo Civil . 9. ed. Rio de Janeiro: Fo­
rense, 1998. vol. ll, n. 345 , p. 261). 
Assim, pode nâo existir citação porque o Oficial de Justiça simplesmente 
não a realizou , mas também pode OCOITer, V.g., uma citação ficta, por editais, 
que em sua "aparência" material apresente o aspecto externo de uma citação 
(editais foram publicados, neles constou o prazo, o nome de alguém etc.), mas 
que no plano jurídico simplesmente não existiu, por não existir a pessoa aparen­
temente "citada". 
Ao tratar da inexistência de ato jurídico , Eduardo Couture escreveu que a 
seu respeito "só se pode falar por meio de negativas, já que o conceito de inexis­
tência é uma idéia convencional que significa a negação de tudo o que pode 
constituir um objeto jurídico. Quando se trata de determinar os efeitos do ato 
inexistente, vê-se logo que ele não só carece absolutamente de efeitos, como 
também que sobre ele nada é possível construir. A fórmula que detiniria esta 
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situação seri a, pois, a de que o ato inexistente (fato) não pode ser revalidado, 
nem precisa ser invalidado. Não é necessário a seu respeito um ato posterior que 
o prive de validade, nem tampouco é possível que atos posteriores o confirmem 
ou homologuem, conferindo-lhe eficácia" (Fundamentos du direitu processual. 
Tradução para o português. São Paulo: Saraiva , 1946. n. 178, p. 302) (grifamos). 
O ato inexi stente (rectius, a " não-existência de ato" no plano jurídico) não 
se convalida sequer pela coisa julgada, revelando uma impotência material para 
produzir conseqüências jurídicas: nenhuma aquiescência ou decurso de prazo 
permitirá que adquira qualquer eficácia, sendo inconcebível possa ~er protegido 
pelo trânsito em julgado de pos terior sentença (Roque Komatsu. Da invalidade 
nu processo civil. São Paulo: Ed. RT, 1991. p. J64). 
O que temos, então, nu casu cuncreto? No caso concreto temos a aparente 
"c itação", pela via de edital (onde o próprio con hecimento do citando ostenta-se 
meramente presumido), de três pessoas já cumprovadamente fal ecidos (o fato 
dos óbitos é incontroverso) ao tempu da propositura da açüo . 
Como enfatizou José Carlos Barbosa Moreira, em artigo de dOll lrina exata­
mente a respeito dessa matéria - ·'C itação de pessoa falecida" (RF 321/55), a 
citação consiste essencialmente em uma comunicação, a de que se instaurou um 
processo em face do c itando ; esta comunicação, necessariamente, deve contar 
com um sujeito ativo e um sujeito pass ivo, "ela é inconcebíve l sem a ff{uém que 
comunique e alguém a quem se comunique" . . ão pode um morto , tJ ue como 
pessoa já não mais existe , ser "convocado" CI) como sujeito passivo da ci tação 
(nem como pattÍcipe de qua lquer outro ato ... ). 
Assim, a "c itação sem sujeito pas. ivo, no entanto, i' ri a ci tação desp rovi­
da de e lemento essencial - vale di zer, citação inexistel1te : ato que ta lvez <;c 
pareça com uma citação, ~en com e la, porém. identificar-se'· . negação aS~ll ­
me caráte r radical: "Citação de pessoa falecida é, repita-se , c itação illcxi ·ten­
te , por falta de e l mento essencia l (o ~uj e ito pass ivo) ; uela impl esmcnte não 
tcm sentido inuagar se va le ou nã(J vale. A p()~ . íve l boa-fé do autor em nau'l 
influi na so lução do pro bl ma" . 
A "c itação" por cdit:.t is (ou com hora certa, ou p lo correio) de réus j á Falt: ­
cidos configura, portanto, a inexistência dc citaçâo . pouco impor tando quais­
quer circunstâncias que venh,tm a ser invocadas buscando ( inutilmente) conva­
lidar ta l defei to máx. imo de alo que não ultrapassou os l inde~ do plano do:- falos, 
que não penetrou no mundo jurídico - processual. 
E se em outros cas _ de inexi!-.tência de citação, ou de citação nula. o com­
parecimento do citalll/O "irá slIprir a invalidade ou a nuliuade do ato convocaró­
rio (Calmon de Plli:So~ . COII/cntários ao Côdigo de Procej .\() Cit'i/. 8. ed . Rio dl' 
l uneir : Forense, 1998. vol. lU. n 180.2. p. 259), mostra-se ev idcnte que tal é 
impossível em caso de morte do inJigitaJo réu . 
ão se pode atirmar. todavia. li inexistência da própria refaça/! pmcesslIal. 
(J inexistência de processo. Não "angularizada" a relação. quer pela inexl:tência 
4. f 
de autor, quer pela inexistência de rél 
linear; assim , apenas entre o juiz (reI 
um autor; entre o juiz (recrius, o ESL 
O processo, em tais termo:>, des. 
duZ,ir os efeilOs, ({ eficácia ill erentt 
processo, nula de pleno direito a sen 
cedente, ou imp:ocedente (embora \ 
próprio processo e o descon~titua .. .l. 
A inexistência da citação, dissl 
destarte, em vício que nulifica o Im 
uma vez que o não-ser, por si só, n; 
vício do proce ' so, não do ato. que nã 
Processo CiFif . Porto Alegre: Lejur, 
a advertência de mestre ilustre : "Não 
seja inúti l ao jurista: é do interesse 
(Pontes de Miranda. Tratado de dire 
No caso presente, como bem COi 
a inexistência da ciwção - e is que 
proces. o da ação adjudicatória se ter 
dade alguma de convaliJação. 
4. Da citação dos mortos na visã 
Todav ia, mirabife dictu , o r. are 
edital efetuada para chamamento a jl 
contrariando fron talmen e quando mel 
(art. 6.° do vigente C ). 
Vejamos quai s os moti vos que Cl 
dual a tão su rpreendente a<;se rto. n . 
incensurável. ce rto que a toada nuli fil 
da legis lação processual caduca. o C 
embargos declarat rios se submetam 
como assentado p la Corte M· ior" ( 
O argumento inicia l traLido à c( 
citação dos defuntos, é o de que "o s 
d . ouza, " não detém p dere ' div ina. 
ros . Desinfl llente a vã prelensã d 
cas de tempo. recuados para se CX lll1l 
r cidos" (sic, f) 
Realmente, nenhum ~er humanc 
como tal reconhecidos no plano juri 
nhar" se out rem. a qu m não conhe 
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J ato inexistente (fato) não pode ser revalidado 
[) é n~cessá~io a seu respeito um ato posterior qu~ 
lUCO e pOSSlvel que atos posteriores o confirmem 
e eficácia" (Fundamentos do direito processual. 
, Paulo: Saratva, j 946. n. 178, p. 302) (grifamos). 
a "não-existência de ato" no plano jurídico) não 
lulgada, revelando uma impotência material para 
as: ~enhuma aquiescência ou decurso de prazo 
eficacla, sendo Inconcebível possa ser protegido 
,tellor sentença (Roque KomatsLl. Da invalidade 
d. RT, 1991. p. 164). 
:0, COrtr~eto? No caso concreto temos a aparente 
de O propno conheCImento do citando ostenta-se 
pessoas já comprovadamente falecidas (o fato 
'ClI/pO da propositura da açüo. 
; Barbosa Moreira, em artigo de doutrina exata­
- "CItação de pessoa falecida" (RF 321/55), a 
em uma CO/11U1UCaç'Üo, a de que se instaurou um 
sI;} cOI1:lInicação, necessariamen te , deve contar 
,topasslvo, ":Ia é_ inconcebível sem alguém Ij lle 
, wlIlllIuque. Nao pode um morto, yue co mo 
;onvocado" O) como ujeito passivo da citação 
:r outro ato ... ). 
i~o passivo. n~ entanto, seria citação desprovi­
t: dIzer. cltaçao mexlstenre: ato que talvez se 
Im ela, p ré ~l , identificar-se" . A negação a~su ­
.pc. SOa falcc lda é. rcpita- c, c itação inexisten­
1<:1 ( ~uJ lto passivo); dela simplesmente não 
nao vaI . A pO$~ ívcl boa-fé do au tor em nada 
~m.hora certa: ou pe lo correio) ue réu ' j ü fale-
1,l renc.'il de U(UÇÜO, pouco importando lj uais­
" e~ Invocadas buscando (inutil mente ) conVél­
~ nao ult r:J pa~sou O~ l i nde~ do plano do~ fa tos, 
lCO - processual. 
stência de citação, ou de c itação nula, o COtn ­
r a Invalidade ou a nulidade do ato convocató­
'Os 110 Código de Processo Civil. 8. ed. Rio de 
l.tlO.2. p. 259), mo!>tra-se eviJente quc tal é 

ndlgllüdo réu. 

a inex~stê/{ ,~a da prqpria reiaçüo I,mee. sua/, 
ngulanzada a relaçao, quer pela incxi, tência 
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de autor, quer pela inexistência de réu, o processo se desenvolve de modo apenas 
linear; assim, apenas entre o juiz (rectius, o Estado-juiz) e o réu, se não existente 
um autor; entre o juiz (rectias, o Estado-juiz) e o autor, se não existente um réu. 
O processo, em tais termos, desenvolve-se nulamente, pois não poderá pro­
duzir os efeitos, a eficácia inerente à sua própria natureza jurídica. Nulo o 
processo, nula de pleno direito a sentença que venha a considerar o pedido pro­
cedent , ou improcedente (embora válida a sentença que declare a nulidade do 
próprio processo e o desconstitua ... ). 
A inexistência da citação, di sse Antônio Janyr Dali' Agnol Jr. , " importa , 
destarte, em vício que nulifica o processo . Entenda-se bem: vício do processo , 
uma vez que o não-ser, por si só, não pode se r ,1/ 0 0. ai nda que defeituoso. Há 
vício do processo, não do ato, que não é, não existc" (Comentários ao Código de 
Processo Civil. Porto Alegre : Leju r, 1985. vol. ![J, n. 60.1, p. 262). Vale , todavia, 
a advertência ele me. tre ilustr : "Não se pode dizer que o conceito de inexistente 
sej a inútil ao jurista: é do interesse do nadador saber onde acaba a piscina" 
(Pontes de Miranda. Trawdo de direito privado, TV. § 360, 2, P 20). 
Nü caso presenLe, como bem con, tou do aresto do C. ST J no R sp 16.391. 
a inexistência da citaçüo - e is que "c itadas" pessoa~ jü mortas, levou a que o 
processo da ação adjudicatória se tenha desenvolvido Ilulamente, sem possibili­
dade alguma de convalidação. 
4. Da citaçao dos mortos. na vi ão do acórdão recorrido 
Todavia, mirabile dietll. o r. aresto recorrido c msiderou válida a citação­
edital efetuada para chamamento a juízo dos três réus já então falecidos, assim 
conlrariando frontalmente yu;mdo ml:nos o art. 2] 4 do CPC e o alt. 10 do CC/1916 
(ar!. 6.° do vigente C ). 
Vejamos q u a i~ m motivo, que conduzimm 0 '\ int grant <; do colegiado esta­
dual a tão surrreendente asseno. à ati rl11<1tiva de que "o edit al-c itação alça-se 
incensurável, certo que a toad a l1 ul ificatórÍa há ue se r cnfrentada e dili mida à luz 
da legislação processual cad uca, o Código de Processo Civil de 1939, embora os 
embargos declarat lio, se sub metam à regência do ,tlt. 535, I e U, do CPC/ I 973. 
como assentado pela Corre Maior" (sic. 1'.) . . 
O argumento in icial traLido ú colaçã , com o rropósito de "convalidar" a 
citação dos defuntos. é o d que"o ser humano", no caso o autor Abílio Soares 
de Soul.a, "não d 'lém poderes divi natórios para de<;vendar misté ios ou paradei­
ros. Desinflue nt a vii prerensão de ~e vasculhar os ~al'cófagos ue listas telcfôni­
l:as de tempos recuados para '\c e\ Llmar nOt11l:!S e elldereços de mortos ou de. apa­
recido. " (sic , f.). 
Realmente. nenhum ser humano po,\slI i poderc!> d ivinatórios. pelo menos 
co rno tal reconh cido ' no plano juríd ico; ninguém pode ~i mplesmente "adivi­
nhar" S~ ólltr m, a quem não conhece pessoalmente ne m ~abc onde eventual­
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mente estaria, ainda participa do mundo dos vivos. Mas não é disso que se trata. 
Ignorando se os promitentes-vendedores estavam ainda vivos , dúvida, aliás, 
abonada pelos 31 anos já decorridos entre o pré-contra to e a propositura da 
demanda, não deveria o autor qualificá-los de "desaparecidos" , e como "desapa­
recidos" fazê-los citar por via editaL 
Conduta processualmente correta seria a de requerer a citação pela via 
edital dos promitentes-vendedores e, além di sso, para a eventualidade do fale­
cimento dele s ou de algum entre eles, também requerer G citação de seus 
herdeiros ou sucessores. Não constou dos editais , no entanto , menção alguma 
à citação dos herdeiros e sucessores dos promitentes-vendedores, que certa­
mente existiam e existem. 
Ora, máxime em matéria de citação ficta, que já repousa em mera presun­
ção de conhecimento, uma coisa é citar Ful ano, cujo nome se sabe, e coisa 
juridicamente bem diversa é citar os " herdeiros ou sucessores" de Fulano (os 
quais, diga-se, não vieram a juízo). 
O r. aresto recorrido ainda indaga: "E onde se encontram os demandados 
presumivelmente vivos, de paradeiros ignorados, regularmente chamados. não 
apareceram. Se mortos, quem os sucedera? ( ... ) Citar, então , a quem, se inex is­
tem herdeiros habilitados , sucessores conhecidos ou paradeiros desvendados 
?" (sic, f.). 
Como foi dito anteriormente , quando desconhecido ou incerto o réu , ou 
quando ignorado o lugar onde se encontre, será feit a a citação por editais; 
ass im no Código de Processo Civil de 1939 como no vigente. Mas continua 
evidente que a citação "nominal" de pessoas já mortas, e não de seus herdei­
ros ou s ucessores , implica, no plano jurídico, inexistência da citaç{ío na 
ação adj udicatória. 
Prossegue o r. aresto com a assertiva de que "a citação editalícia , 110 quadro 
apresentado, se perfez formal e materialmente apta a produzir seus efeitos erga 
omnes, inclu sive na inserção nele contida, pretensiosamente criticada pelos se­
gundos-embargantes, do re spectivo edital conter a expressão ' virem ou dele 
conhecimento tiverem e interessar possa' , porque o chamamento se perfez em 
amplitude, e com ampla divulgação, não apenas com a sua afixação no átrio do 
Fórum e publicação no Órgão Oficial, mas, e incisivamente, como ocorreu , pu­
blicação por duas vezes, em oportunidades di stintas, em órgão de imprensa es­
crita de ampla divulgação local ( f.)" (s ic, f.). 
Realmente, a citação por editais terá ocorrido com o cumprimento das for­
malidades extrínsecas previstas na lei processuaL Mas, vale continuar repetin­
do: os editais não chamaram quem deveriam chamar, pois chamaram pessoas 
mortas! 
Vale acrescentar, no azo, que a apregoada expressão "v irem ou del e co­
nhecimento tiverem e interessar possa" não produz, absolutamente, as largas 
conseqüências que o acórdão proclama. No caso em análise, aliás, não implica 
conseqüência alguma. É sin 
Essa expressão , ou exprcss ii 
apenas na ação de usucapiãc 
quando devem ser ci tados r 
réus certos e conhecidos. ai 
eventuais interessados (CPC 
No magistério de Ernan 
trata de verdadeira citação (c 
com poder vinculante do de 
meio legal de publicidade, p 
o autor e para fazer presumi 
possíveis interessados dCSCül 
mentárius ao Código de Pr()( 
1978. voI. VI , n. 202) (grifai 
Em comentários produzi 
Dinamarco inclusive conside! 
sequer deveria ter sido mCIlC 
(antes o Código de Processo ( 
cidos" , expressão merecedorz 
mação", por cuidar-se de me 
fizerem, serão opoentes (A 
Paulo: Malheiros, 1997. n. r 
No caso ora em apreciaç~ 
não seriam "eventuais interc~ 
gressarem, querendo, mas silT 
sor cumpre a seus sucessorcs 
definitiva. Não poderiam eles 
pela anódina expressão acim: 
É dito , outrossim, que os 
óbitos "como segredo de li ti 
resultado adverso, na cauda l 
Ora, quem pode negar I 
óbitos "na cauda" (sic) dos, 
duta houvesse sido omissiv 
alardeada "preclusão consun 
po ral"), porquanto a norma ( 
aplica às nulidades que o jl 
mesmo dispos itivo de lei) . 
inexi stência do ato' 
Do v. aresto proferido n< 
resta dúvida de que referida r 
qualquer momento, não have 
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>a do mundo dos vivos. Mas não é disso que se trata. 
es-vendedores estavam ainda vivos, dúvida, aliás, 
decorridos entre o pré-contrato e a propositura da 
Dr qualificá-los de "desaparecidos", e como "desapa­
via edital. 
:nte correta seria a de requerer a citação pela via 
.ledores e, além disso, para a eventualidade do fale­
m entre eles, também requerer a citaçüo de seus 
ão constou dos editais, no entanto, menção alguma 
,ucessores dos promitentes-vendedores, que certa-
ia de citação ficta, que já repousa em mera presun­
1 coisa é citar Fulano, cujo nome se sabe, e coisa 
é citar os "herdeiros ou sucessores" de Fulano (os 
a juílO). 
Inda indaga: "E onde se encontram os demandados 
paradeiros ignorados, regularmente chamados, não 
~m os sucedera? ( ... ) Citar, então, a quem, se inexis­
sucessores conhecidos ou paradeiros desvendados 
"mente, quando desconhecido ou incerto o réu, ou 
llnde se encontre, será feita a citação por editais; 
sso Civil de 1939 como no vigente. Mas continua 
minai" de pessoas já mortas, e não de seus herdei­
a, no plano jurídico, inexistência do citação na 
m a assertiva de que "a citação editalícia, no quadro 
aI e materialmente apta a produzir seus efeitos erga 
) nele contida, pretensiosamente criticada pelos se­
speclivo edital conter a expressão 'virem ou dele 
!ressar possa', porque o chamamento se perfez em 
ulgação, não apenas com a sua afixação no átrio do 
ia Oficial, mas, e incisivamente, como ocorreu, pu­
oportunidades distintas, em órgão de imprensa es­
iCal (f.)" (sic, f.). 
"editais terá ocorrido com o cumprimento das for­
tas na lei processual. Mas, vale continuar repetin­
I Ijuem deveriom chamar, pois chamaram pessoas 
I, que a apregoada expressão "virem ou dele co­
ssar possa" não produz, absolutamente, as largas 
, proclama. No caso em análise, aliás, não implica 
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conseqüência alguma. É simples praxe forense, usada por força do costume. 
Essa expressão, ou expressão equivalente terá alguma relevância processual 
apenas na ação de usucapião (ou em ações ditas com "sujeito passivo total"), 
quando devem ser citados por edital os "réus em lugar incerto" (ou seja, os 
réus certos e conhecidos, apenas com domicílio não sabido), bem como os 
eventuais interessados (CPC/1973, art. 942). 
No magistério de Emane Fidélis dos Santos, neste último caso " não se 
trata de verdadeira citação (chamamento a juízo para ver-se-Ihe propor ação) , 
com poder vinculante do desconhecido à relação jurídico-processual, mas de 
meio legal de publicidade, publicidade esta bastante para constituir de boa-fé 
o autor e para fazer presumir a ciência do ato pelo público, e, portanto, pelos 
possíveis interessados desconhecidos ou incertos , provocando-os a agir" ' (Co­
mentários 00 Código de Processo Civil. 2: coletânea. Rio de Janeiro: Forense , 
1978. vol. VI, n. 202) (grifamos). 
Em comentários produzidos já após a edição da Lei 8.951/1994, Cândido 
Dinamarco inclusive considerou que no art. 942 do CPC (redação pós-reforma) 
sequer deveria ter sido mencionada a "citação" dos "eventuais interessados" 
(antes o Código de Processo Civil falava em "réus ausentes, incertos e desconhe­
cidos", expressão merecedora de fortes críticas da doutrina), mas sim sua " inti ­
mação" , por cuidar-se de mera convocação a que compareçam, querendo; se o 
fizerem, serão opoentes (A reforma do Código de Processo Civil. 4. ed . São 
Paulo: Malheiros, 1997, n. 172, p. 263-264). 
No caso ora em apreciação, aliás, os sucessores dos promitentes-vendedores 
não seriam "eventuais interessados", a quem a lide se comunica para nela in­
gressarem, querendo, mas sim seliam verdadeiros réus, pois na falta do anteces­
sor cumpre a seus sucessores a outorga, ao promitente-comprador, da escritura 
definitiva. Não poderiam eles ser chamados a juízo, como demandados, apenas 
pela anódina expressão acima mencionada. 
É dito, outrossim, que os ora recorrentes ficaram em silêncio, guardando os 
óbitos "como segredo de litigância" , para somente virem a alegá-los "após o 
resultado adverso, na cauda dos embargos declaratórios" (f. sie). 
Ora, quem pode negar que os recorrentes somente vieram a saber dos 
óbitos "na cauda" (sic) dos embargos de declaração') E mesmo que sua con­
duta houvesse sido omissiva, de qualquer forma não incide na hipótese a 
alardeada "preclusão consumativa" (aliás , a hipótese seria de "preclusão tem­
poral"), porquanto a norma do art. 245, coput, do CPC expressamente não se 
aplica às nulidades que o juiz deva declarar de ofício (parágrafo único do 
mesmo dispositivo de lei). Se assim é com o ato nulo, mais ainda com a 
inexistência do atol 
Do v. aresto proferido no REsp 16.391, 4: T, consta expressamente: "não 
resta dúvida de que referida nulidade, porque pleno jure, poderia ser deduzida a 
qualquer momento, não havendo cogitar, em casos tais, de preclusão" (f.). 
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Assim a melhor doutrina: "As nulidades podem ser alegadas pelas partes, a 
qualquer tempo, e decretadas pelo juiz de ofício, inexistindo, pois, para aquelas 
e para este, preclusão. São vícios insanáveis, pois que maculam irremediavel­
mente o processo" (Teresa Arruda Alvim Wambier. Nulidades do processo e da 
sentença. 4. ed. São Paulo: Ed. RT, 1998. n. 2.2.6, p. 181). 
O mestre Pontes de Miranda, a respeito da incapacidade de ser parte, 
textualmente escreveu: "A qua lquer tempo pode ser pedida a extinção do 
processo. Ainda depois do trânsito em julgado de qualquer sentença, não há 
relação jurídica processual se o autor é inexistente ou o réu é inexistente: não 
se precisa de ação rescisória; o caso é de ação de nulidade da sentença, 
querela nulLitatis ( ... ). Se a falta é de capacidade para ser parte (pré-proces­
sual, portanto), há nulidade das sentenças, quaisquer que tenham sido, por­
que não houve instauração da relação jurídica processual. A situação é seme­
lhante à de processo que algum advogado houvesse iniciado em nome de 
alguém que não existia, nem veio a existir, ou de algum morto. A alegação 
de nulidade insanável concerne a todos os atos processuais, inclusive às sen­
tenças proferidas" (Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janei­
ro: Forense , 1974. t. m, p. 321-322). 
O penúltimo motivo trazido no r. aresto, pelo voto de seu relator, a fim de 
tentar validar a citação dos mortos, foi o de que "os réus não ficaram na orfanda­
de. mas tiveram a vigilante presença das Curadorias que os assistiram e perdura­
ram todo transcurso processual". 
Mas as Curadorias, até pela falta de mel hores elementos e pela extrema 
complexidade dos negócios que se foram sucedendo a respeito dos (supostos) 
"direitos" a toda a área da Barra da Tijuca, não puderam opor-se eficazmente às 
pretensões do autor. Inclusive o autor logrou registrar, após longa porfia nos 
tribunais, um "título" (7) digno dos tempos de Mem de Sá e das primeiras cartas 
de sesmaria, pelo qual segueI' se pode precisar, e nem ter uma idéia , de onde 
ficavam os 10.000.000 m2, ou o que for "encontrado entre os confrontantes" 
(sic), prometidos vender... 
E ainda que as Curadorias pudessem ter agido o melhor possível em 
favor dos "ausentes", tal não elimina nem elide o fato nuclear: foi um pro­
cesso, sob litisconsórcio pass ivo unitário, onde figuraram "réus mortos"l 
Tollitur quaestio . 
Ao fim e ao cabo, adverte o r. aresto recorrido, com remissão a voto do 
eminente Min. Sálvio de Figueiredo no REsp 15.713, que "a concepção moder­
na do processo, como instrumento de realização da justiça, repudia o excesso de 
formalismo, que culmina por inviabilizá-Ia". 
De pleno acordo todos estaremos com a tese. Mas a tese incide aos casos em 
que os defeitos do ato processual sejam sanáveis, em que possam ser convalida­
dos, não aos casos de todo insanáveis, como foi exposto. 
5. Do "simplório pro 
O r. aresto revela ir 
cesso adjudicatório que 
Cortes Judiciárias, des 
invoca a regra da ecolll 
Tais expressões de 
cesso ex radice, tantas 
veis em outras circunst 
ra a competência do S 
devidamente pré-questi 
gumas considerações. 
Com todo o respeit 
álbum imobiliário , ao 
promessa de venda lavr 
sário para a adjudicaçã 
Imóveis pressupõe que 
situado dentro de divis 
No caso, o pré-cor 
drados, ou o que for ell 
nado Sacco Grande ­
frontando de um lado, 
a lagoa de Jacarepagu: 
Mas onde situar e 
ras que foram pertcnc( 
co de Crédito Móvel? 
com a Lagoa de Jacan 
provavelmente não, p( 
atual subúrbio de Jaca 
e a oeste, até onde ir; 
também não se sabe, ti 
do entre os confrontai 
Pois bem. Apesar 
evidentemente "super~ 
dos desde a urbanizaç 
trabalham centenas de 
"shopping centers", I< 
imobiliários residenci: 
Todo este bilionári 
do simplesmente a per 
circunstância de que Oi 
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a: ''As nulidades podem ser alegadas pelas partes, a 
IS pelo juiz de ofício, inexistindo, pois, para aquelas 
vícios insanáveis. pois que maculam irremediavel­
\rruda Alvim Wambier. Nulidades do processo e da 
Eu. RT, 1998. n. 2.2.6, p. 181 ). 
liranda, a respeito da incapacidade de ser parte, 
qualquer tempo pode ser pedida a extinção do 
trânsito em julgado de qualquer sentença. não há 
..e li autor é inexistente ou O réu é inexistente: não 
Iria: li caso é de ação de nulidade da sentença, 
falta é de capacidade para ser parte (pré-proces­
~ das sentenças, quaisquer que tenham sido, par­
da relação jurídica processual. A situação é seme­
llgum advogado houvesse iniciado em nome de 
m veio a existir, ou de algum morto. A alegação 
, rne a todos os atos processuais, inclusive às se n­
árias ao Código de Processo Civil. Rio de Jane i­
321-322). 
~ido no r. aresto, pelo voto de seu relator, a fim de 
lortOS, foi o de que "os réus não ficaram na Olfanda­
resença das Curadorias que os assistiram e perdura­
ual". 
pela faLta de melhores elementos e pela extrema 
que se foram sucedendo a respeito dos (supostos) 
ma ua Tijuca, não puderam opor-se eficazmente às 
.e o autor logrou registrar, após longa porfia nos 
10 dos tempos de Mem de Sá e das primeiras cartas 
!r se pode precisar, e nem ter uma idéia, de onde 
)u o que for "encontrado entre os confrontantes" 
rias pudessem ter agido o melhor possível em 
o elimina nem clide o fato nuclear: foi um pro­
Jssivo unitário, onde figuraram "réus mortos'" 
rte o r. aresto recorrido, com remissão a voto do 
leireclo no REsp 15.713 , que "a concepção moder­
lento de realização da justiça, repudia o excesso de 
. inviabilizá-Ia". 
taremos com a tese. Mas a tese incide aos casos em 
;ual sejam sanáveis , em que possam ser convalida­
sanáveis, como foi exposto. 
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5. Do "simplório processo adjudicatório", no dizer do aresto recorrido 
o r. aresto revela inconformidade com a "nu lificação de um simplório pro­
cesso adjudicatório que remonta há mais de quarenta anos nos meand ros das 
Cortes Judiciárias, deste Estado e das Federais" (sic, O. Em última análi se , 
invoca a regra da economia processual. 
Tais expressões de inconformidade, na antevi são de uma anulação do pro­
cesso ex radice, tantas décadas decorridas, poderiam revelar-se compreensí­
vei s em outras circunstâncias. Não nas circunstâncias do caso presente. Embo­
ra a competência do STJ deva limitar-se estritamente às questões de direito 
devidamente pré-questionadas, parecem-nos interessantes, em obter dieta , al­
gumas considerações. 
Com todo o respeito, difícil compreender como foi autorizado o regi stro, no 
álbum imobiliário , ao término de longuíss ima peleia judicial, do contrato de 
promessa de venda lavrado por pública escritura em 1928 (registro até desneces­
sário para a adjudicação entre partes imediatas). O lançamento no Reg istro de 
Imóveis pressu põe que o imóvel seja certo, com área certa e, principalmente, 
situado dentro de divisas que permitam sua exata locali zação. 
No caso, o pré-contrato ai ude a uma "área de dez milhões de metros qua­
drados, ou o que for encontrado entre os confrontantes, de um telTeno denomi­
nado Sacco Grande - Restinga de Jacarepaguá, neste Distrito Federal, con­
frontando de um lado com o Banco Crédito Móvel e pelo outro e fundos com 
a lagoa de Jacare paguá". 
Mas onde situar esta imensa gleba? De que "lado" confrontará com ter­
ras que foram pertencentes, em idos tempos, ao ex tinto e desconhecido Ban­
co de Crédito Móvel? Pelo norte? Pelo oes te? Pelos "fundos" a divi sa ser ia 
com a Lagoa de Jacarepagllá; mas onde estará a "frente"? Na orla marítima, 
provave lmente não, poi s não mencionada. Então a gleba terá "frente" para o 
atual subúrbio de Jacarepaguá, mas até que ponto, até que limites? E a leste 
e a oeste, até onde irá a gleba prometida vender em 1928, cuja área exata 
também não se sabe, tendo em vista a expressão: "( ... ) o u o que for encontra­
do entre os confrontantes"? 
Pois bem. Apesar de tudo, esta gleba foi reg is trada, e seu regis tro está 
evidentemente "s uperposto" ( ') a milhares de registros que vêm sendo efetua­
dos desde a urbanização de toda aquela região, região onde hoje residem c 
trabalham centenas de milhares de pessoas, área valorizadíssima, com hotéis, 
"shopping centers", longas avenidas, praças , milhares de empreendimentos 
imobiliários residenciai s e comerciais. 
Todo este bilionário patrimônio, nos termos do aresto, recorrido teria passa­
do simplesmente a pertencer ao vencedor da demanda adjudicatória, não fora a 
circunstância de que os milhares e milhares de proprietários e possuidores pode­
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rão opor pelo menos a usucapião ordinária, de dez ou cinco anos, a qualquer 
pretensão vindicatória do "novo proprietário" (CC, art. 1.242, par. ún.). 
Chama a atenção, aliás, o memorial dos recorrentes José Alfredo e outros, 
para o fato de que o autor nunca teve ou recebeu a posse da gleba. Realmente , 
o pré-contrato promete transferir "a proprledade", não a " posse" , e isso certa­
mente porque os promitentes-vendedores, pouco antes, haviam sido vencidos 
em demanda possessória que teve por objeto precisamente a aludida área. 
Até, segundo os consulentes, prepostos do "novo proprietário" distribuem 
circulares, aos moradores da Barra, avisando que seria ele "o legítimo e 
único interessado, a abrir negociações para um acordo entre as partes"; e na 
rede da Internet estaria sendo veiculado que "nenhuma pessoa física ou jurí­
dica, vendedora ou compradora pode efetuar qualquer transação na Barra da 
Tijuca, a partir de 25.11.1996, sem a assinatura do empresário Mohamad Ismail 
EI Samad, o único que tem poderes para assinar promessas de compra e venda 
e escrituras definitivas" (sic). 
Neste passo, é interessante anotar que o aresto recorrido , da 8: Câm. Cív. do 
TJRJ, ao dar pela procedência do pedido adjudicatório, sustenta que "eventuais 
superposições de áreas, ou matrículas, na perspectiva de envolvimento de imó­
veis confinantes, ou confrontantes, são tema que refogem ao limitado litoral da 
ação adjudicatória, e somente podem ser solvidos em canteiros próprios, aliás há 
anos apontado no acórdão capitaneador do saudoso Des. Serpa Lopes, garanti­
dor do registro operado na testilha desta adjudicação, ou seja, na vereda admi­
nistrativa da retificação de registro ou na trilha contenciosa da demarcatória. O 
desvio de rota é como se malhar em ferro frio" (da ementa, sic). 
Em suma, para o r. aresto a ação adjudicatória poderia ser julgada proceden­
te porque, tendo sido obtido o registro do "título" (o pré-contrato), e provado o 
pagamento do preço, eventuais dificuldades se resolveriam, de futuro, com o 
ajuizamento de ação demarcatória. 
Todavia, é de solar clareza que o "título", pela sua absoluta e total impreci­
são, não permite sequer a sugerida ação demarcatória. Bastará a mera leitura da 
inicial da demanda adjudicatória para se verificar a inépcia da pretensão jármu­
lado pelos promitentes-compradores, a quem assiste apenas, em tese, direito 
pessoal contra quem lhes prometeu vender área imprecisa e não localizada, e da 
qual o alienante não era sequer possuidor. 
A petição inicial da demanda adjudicatória deveria, a rigor, ter sido indefe­
rida liminarmente, porque juridicamente impossível adjudicar um imóvel de 
localização absolutamente imprecisa, com base em "descrição" O) de tal vague­
za que apenas seria plausível em carta de sesmaria dos primeiros tempos da 
colonização. 
Não se conhece nem mesmo a área exata da gleba prometida vender ­
seriam dez milhões de metros quadrados, ou mai s? Como demarcá-Ia, como 
extremá-la dos confinantes, que, aliás, não será possível saber quem são? Onde 
4. 
iria o perito fixar o "ponto de part 
o exato "traçado da linha demarc 
qualquer notícia de "marcos" ou do 
de campo? A gleba abrange a áre: 
"além" da Lagoa? 
E, last bu/ 110/ leas/, como fica 
possuidores de imóveis nesses bair 
Cumpre, pois , em obiter dieta 
prometida vender, a rigor teria Cl 
liminarmente a petição inicial ofen 
camente impossível adjudicar imú 
registrado (art. 295, I, par. ún ., lll: 
Ao interessado o ônus de, que 
registra!. 
6. Conclusão 
Postas estas premissas, chegar 
I. o questâo: Configura-se, no I 
impossibilidade de seu recebiment 
o pronunciamento da argüida nuli. 
ção em torno do conhecimento ou 
pelos diversos participantes do pn 
Resposta: Sim. A citação por 
neste parecer, implica inexistência 
Não existente citação, o proce.\'s( 
nulidade absoluta e insanável, má: 
se como de litisconsórcio passivo l 
cimento das mortes, pelos partícip 
se cuida de causa objetiva de nuli 
2. a questão: A suposta inexisti 
juízo após seu passamento, poderi, 
Resposta: Não. A "citação" de 
pessoa jurídica já extinta) limita-SI 
plano jurídico, a "citação" de pess 
pendentemente de tal pessoa ter $1 
3. 0 questão: A inserção, no ee 
"aos que o presente edital de citac 
"quem interessar possa", torna a c 
mento da argüição de nulidades? 
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iria o perito fixar o "ponto de partida" (art. 962, I, do CPC)? Como encontrar 
o exato "traçado da linha demarcanda", eis que do pré-contrato não consta 
qualquer notícia de " marcos" ou de "rumos" a serem observados nos trabalhos 
de campo? A gleba abrange a área entre o mar e a Lagoa? Ou a gleba estará 
"além" da Lagoa? 
E, last but no! least, como ficam os direitos dos milhares de proprietários e 
possuidores de imóveis nesses bairros do Rio de Janeiro? 
Cumpre, pois, em obiter dieta reiterar: ante a indefinição espacial da gleba 
prometida vender, a rigor teria cumprido ao juízo de primeiro grau indeferir 
liminarmente a petição inicial oferecida por Abílio Soares de Souza, pois juridi­
camente impossível adjudicar imóvel de incerta localização e área, ainda que 
registrado (art. 295, I, par. ún., 1Il). 
Ao interessado o ônus de, querendo, retificar adequadamente o lançamento 
registra/. 
6. Conclusão 
Postas estas premissas, chegamos às seguintes conclusões: 
J." questão: Configura-se, no caso, hipótese de inexistência de citação, por 
impossibilidade de seu recebimento pelas pessoas às quais foi dirigida, a impor 
o pronunciamento da argüida nulidade independentemente de qualquer indaga­
ção em torno do conhecimento ou desconhecimento da morte de alguns dos réus 
pelos diversos participantes do processo? 
Resposta: Sim. A citação por editais de pessoas já falecidas , como exposto 
neste parecer, implica inexistência, no plano jurídico, do aparente ato citatório. 
Não existente citação, o processo (em relação apenas linear) contagia-se de 
nulidade absoluta e insanável, máxime em se ponderando que o caso apresenta­
se como de litisconsórcio passivo unitário. O prévio conhecimento ou desconhe­
cimento das mortes, pelos partícipes do processo, é de todo irrelevante, eis que 
se cuida de causa objetiva de nulidade. 
2. a questão: A suposta inexistência de herdeiros dos que foram chamados a 
juízo após seu passamento, poderia conduzir à rejeição da argüição de nulidade? 
Resposta: Não . A "citação" de pessoa que não existe (pessoa física falecida; 
pessoa jurídica já extinta) limita-se à mera "aparência" no mundo dos fatos. No 
plano jurídico, a "citação" de pessoa falecida simplesmente não é citaçc7o. inde­
pendentemente de tal pessoa ter sucessores, ou não os ter. 
3. a questão: A inserção, no edital, por iniciativa do escrivão, das cláusulas 
"aos que o presente edital de citação virem ou dele conhecimento tiverem" e a 
"quem interessar possa" , torna a citação eficaz erga omnes, impedindo o acolhi­
mento da argüição de nulidades? 
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Resposta: Não. A ação adjudicatória , aliás, não veicula pretensão erga om­
nes, mas apenas contra as pessoas que têm, em tese, o dever de outorgar ao autor 
a escritura de transmissão de domínio. 
4. a questão: Ao STJ é dado examinar e decidir desde logo a argüição de 
nulidade do processo, com apoio no art. 249, § 2.0, do CPC, em vez de cassar o 
acórdão da Corte estadual para determinar profira ela novo julgamento? 
Resposta: Sim. A questão da inexistência de citação, e da contrariedade aos 
dispositivos de lei federal que a exigem como pressuposto de validade do pro­
cesso, tal questão foi exaustivamente prequestionada no recurso especial e se rá 
objeto, pois, de decisão pelo C. STl 
Este foi meu parecer, sob censura. 
Porto Alegre, 2 de abril de 2003. 
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